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Sexta-feira, 20 de novembro de 2009
CCJ aprova por unanimidade o fim do fator previdenciário

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara aprovou na última terça-feira, por unanimidade, o Projeto de Lei 3299/08, do Senado, que acaba com o fator previdenciário, dispositivo que, em geral, diminui o valor de aposentadorias. 

O parecer do relator, deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), é pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da proposta e seus apensados. O texto ainda precisa ser votado em Plenário.

O fim do fator previdenciário foi aprovado em abril de 2008 pelo Senado. Criado no governo Fernando Henrique Cardoso, o fator previdenciário é um mecanismo aplicado no cálculo de aposentadorias dos servidores públicos por tempo de contribuição e por idade, sendo opcional no segundo caso. O fator previdenciário baseia-se em quatro pontos: a alíquota de contribuição, a idade do trabalhador, o tempo de contribuição à Previdência Social e a expectativa de sobrevida do segurado.

De acordo com o projeto do Senado, os trabalhadores passariam a se aposentar apenas pela idade mínima - de 55 anos para as mulheres e de 60 anos para os homens - ou pelo tempo de contribuição. Neste último caso, para o setor público, a regra será de 35 anos de contribuição a partir de uma idade mínima de 18 anos. Para o setor privado, a regra determina 35 anos de contribuição a partir de uma idade mínima de 16 anos.   

Líder do PPS diz que há fúria dos governos contra aposentados

O deputado Fernando Coruja (PPS-SC) disse que há uma fúria dos governos do mundo inteiro contra os aposentados, durante a discussão - que ocorre neste momento - na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania sobre o fim do fator previdenciário.


Coruja afirmou que há uma ideia hegemônica de que eles representam prejuízo para o País e não têm a compreensão de que os mais jovens precisam trabalhar para os mais velhos e os governos vêm retirando recursos para outros setores.
Ele afirmou que a Constituição determinou recursos para a Previdência e a Seguridade, que têm sido retirados pelos governos, que hoje argumentam que o aumento poderia quebrar a Previdência. "Basta devolver à Previdência os recursos que foram retirados dela", disse.
Constitucionalidade
O deputado Antonio Carlos Pannunzio (PSDB-SP) afirmou que, foi um dos que votou a favor da lei que criou o fator previdenciário porque entendia que a reforma previdenciária provocaria uma avalanche de pedidos de aposentadoria que quebrariam a Previdência.
Mas hoje, afirma, o tempo mudou e a economia cresceu. O parlamentar destacou que não há dúvida quanto à constitucionalidade da proposta. Ele advertiu, porém que, no Plenário, é que poderá ser votado definitivamente o fim do fator.
Alternativa ao fator
O deputado José Genoíno (PT-SP) disse que foi contra o fator previdenciário e hoje está votando contra, mas advertiu que é necessário construir uma alternativa a ele. Ele lembrou que quem criou o fator foi o governo PSDB-DEM. 
Ele afirmou que o argumento era que as pessoas aposentavam-se muito cedo e era necessário postergar a aposentadoria. Genoíno disse que não foi para resolver um problema conjuntural de aumento de pedidos.
Segundo ele, é preciso solucionar o problema em três planos. Disse que é preciso pensar em um aumento para aposentados acima da inflação. Acrescentou que a Presidência estuda projeto sobre aumento do salário mínimo e de aposentadorias que respeite o crescimento do País. 
Segundo ele, o fator vai acabar. O parlamentar destacou ainda que esse seja um compromisso que deverá ser discutido em Plenário os projetos que serão enviados pelo governo.                                                                                                               FONTE: Agência Câmara
Fórmula para a aposentadoria

 A derrubada do fator previdenciário, aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados pode constituir um marco na recuperação do poder aquisitivo dos trabalhadores inativos. A verdade é que não se pode imaginar a continuidade da atual situação, em que as aposentadorias se deterioram ano após ano, atingindo diretamente uma das mais indefesas camadas da população brasileira. 
Até os parlamentares que aprovaram a criação do fator, na presidência anterior, reconhecem hoje a necessidade de mudança. Alegam que constituiu uma solução provisória. Seja como for, a simples substituição do fator não resolve o problema, pois a fórmula de correção das aposentadorias hoje representa um dos principais elementos para sua erosão. Também sobre essa distorção existe proposta sob exame no Congresso a exigir uma análise séria. 
Não se pode, porém, ser maniqueísta. As normas em vigor revelam-se injustas e inaceitáveis para os trabalhadores, tanto os aposentados quanto os que se aproximam da aposentadoria. Mas o retorno ao sistema anterior teria efeitos perigosos sobre as contas públicas.                                                                                    
FONTE: Jornal de Brasília. 

Reajuste: União improvável 

Serra pede a tucanos para apoiarem Lula no veto a projeto sobre reajuste de aposentados 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva não é o único a articular pela rejeição do projeto de lei que vincula os reajustes dos aposentados e beneficiários do INSS aos índices aplicados ao salário mínimo. O governador de São Paulo, José Serra (PSDB), entrou em campo pedindo a líderes de seu partido no Congresso o veto à proposta. 
O problema é que deputados e senadores tucanos e democratas tratam o tema como uma forma de arrematar uma boa bandeira para as eleições no próximo ano e, ainda, tentar amenizar a impressão de que a gestão de Fernando Henrique Cardoso, do PSDB, foi maléfica para a categoria. Argumentam que, nesse momento, não podem jogar apenas pensando no que é bom para o pré-candidato à corrida presidencial em 2010. Afinal, dizem, eles também precisam se eleger. 
Serra manifestou preocupação com a possibilidade de que, aprovado o reajuste, as contas realmente não fechem. E antevendo uma crise em sua gestão, pediu a interlocutores que convencessem aliados a colocar o pé no freio quando fossem tratar da matéria. 
O governo propõe para janeiro de 2010 um reajuste que levaria em conta a inflação de 2009 mais 50% do PIB registrado em 2008, algo em torno de 6%. A proposta que tramita na Câmara, de autoria do senador petista Paulo Paim (RS), prevê um aumento de 8,8%. O impacto, só neste ano, seria de R$ 12 bilhões. O presidente Lula já avisou que esse índice é impraticável e que não haverá dinheiro na Previdência para arcar com um aumento dessa proporção. 
"Se a oposição fizer as contas, vai ver que isso não cabe no orçamento. Estamos fazendo um esforço grande de negociação com as centrais sindicais para chegar a um acordo. Para dar um aumento e trazer melhorias para a categoria é preciso fazer um debate maduro na Câmara", argumentou o deputado federal e presidente do PT, Ricardo Berzoini (SP). "O governo tem dinheiro para tudo. Para criar cargos, para dar aumento aos servidores, mas não pode aumentar o salário dos aposentados? Eu particularmente tenho tratado de forma muito crítica a gastança indiscriminada do Executivo, mas vou trabalhar para defender essa categoria", rebateu o deputado José Carlos Aleluia (DEM-BA). 
O presidente nacional do PSDB, senador Sérgio Guerra (PE), pediu "responsabilidade" no debate do tema. Ainda assim, os aliados dos tucanos tratam o tema de forma mais apaixonada do que gostaria o governador paulista. “O projeto veio de dentro do Palácio do Planalto, porque o Paim é aliado do Lula”. Quando na votação do Senado, o governo disse que tinha dinheiro para arcar com o reajuste. Nós aprovamos. “A proposta é de um petista, oras”, criticou o senador Agripino Maia, líder do DEM no Senado. 
"Risco de quebra"
 A costura do acordo político para a aprovação do reajuste dos aposentados será complexa. Na última semana, em reunião do Conselho Político, o ministro da Fazenda, Guido Mantega, foi enfático ao tratar do tema. Disse que a crise não havia quebrado a economia brasileira, mas um reajuste com as proporções pregadas pelo senador Paulo Paim (PT-RS) certamente o faria. Classificou os 8,8% de aumento como uma bomba relógio para o equilíbrio das contas públicas. 
Deputados e senadores da base do governo ouviram o discurso do ministro. Abriram mais prazo para negociações, atendendo ao apelo de Mantega de não votar a matéria, por ora. No entanto, para dar o assunto como encerrado, pelo menos por este ano, o presidente Lula precisará entrar em campo. Espera-se que ele envie ao Congresso projeto de lei ou medida provisória garantindo os 6% de reajuste mais 50% da variação do PIB, que passaria a valer a partir de janeiro de 2010. O projeto contaria com o apoio da base aliada que, na Câmara, é numerosa o suficiente para garantir a aprovação da matéria. 
Os parlamentares, no entanto, colocaram um, porém nas negociações. Pediram que o governo faça a mesma combinação com o Senado, já que de nada adianta a Câmara aprovar um reajuste de 6% se, ao chegar na outra Casa do Legislativo, os 8,8% forem novamente inseridos na matéria. Explicaram à equipe econômica do governo que, para os deputados não é jogo ser leal a Lula enquanto o Senado fica com os louros por ter garantido reajuste superior, em ano eleitoral. O debate ainda se estenderá ao longo desta semana. 

Consignado: Golpe diminui o benefício de segurados 
Somente neste ano, 1.011 aposentados do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) foram vítimas de golpistas que contratam empréstimos consignados como se fossem os próprios segurados. Como as parcelas do empréstimo são descontadas na folha de pagamento, a fraude diminui o valor da aposentadoria. 
Os dados cadastrais dos segurados são vendidos ilegalmente pela internet e, segundo o presidente do INSS, Valdir Moysés Simão, podem ter sido coletados após um vazamento que é investigado pela Polícia Federal desde 2005. O aposentado pode verificar se há empréstimo em seu nome no extrato previdenciário. A consulta pode ser feita no site www.previdencia.gov.br. Basta cadastrar uma senha na agência é preciso agendar o atendimento.

Mudança no reajuste da aposentadoria fica para 2011 

O governo federal poderá adiar para 2011 a mudança no reajuste da aposentadoria. Com receio do forte impacto fiscal nas contas públicas, a base governista no Congresso deverá deixar projetos de lei que prevêem alterações na Previdência para o sucessor do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Segundo o líder do PT na Câmara, deputado Cândido Vaccarezza (SP), o governo evitará a negociação de mudanças na Previdência até o fim do mandato do presidente Lula. As mudanças na Previdência, já aprovadas no Senado e em discussão na Câmara, alteram radicalmente a estrutura das despesas da área no longo prazo: de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) em 2008 para 18% em 2050. "Sou contra mudanças agora", disse Vaccarezza. "O projeto de mudança na Previdência que está em discussão é o canto da sereia", comentou ontem, referindo-se aos projetos apresentado por seu correligionário, senador Paulo Paim (PT-RS), que trata retroativamente as mudanças no reajuste dos aposentados. 
Segundo estudo feito pelo PSDB, publicado ontem com exclusividade pelo Valor, os projetos que tratam de mudanças na Previdência, em tramitação no Congresso, deverão gerar um forte impacto nas contas públicas. No levantamento, o partido cita 15 projetos populares que, se passarem, causarão um impacto de R$ 50 bilhões, na melhor das hipóteses. Na pior, o rombo pode alcançar R$ 112 bilhões. O cálculo mais conservador leva em conta só a aprovação do projeto que estende o reajuste pela variação do salário mínimo a todos os benefícios previdenciários. No impacto mais elevado, consideram-se os efeitos do projeto de Paim. 
São projetos, em geral, de forte apelo popular. Um deles vincula 2% das receitas de impostos e contribuições da União (e 1% das receitas de Estados, DF e municípios) a um fundo de habitação de interesse social. Isso num momento em que se discute a desvinculação - o cálculo dos tucanos inclui a desvinculação de 20% da DRU, medida já aprovada pelo Congresso. 
Entre os projetos citados pelo PSDB está o reajuste do mínimo e projetos que aumentam recursos para habitação, educação, cultura e segurança pública. Dessas propostas, o governo deverá investir na aprovação do reajuste do salário mínimo acima da inflação até 2023. "Negociamos para votar depois do marco regulatório do pré-sal", disse Vaccarezza. "Se aprovássemos o projeto de Paim para a Previdência, o reajuste do mínimo seria abortado", comentou. 
O PSDB ainda aguarda a posição do governo para definir quais projetos apoiará, segundo o líder do partido no Senado, Arthur Virgílio. "Vamos ouvir com muita atenção o que lideranças do governo vão propor. Se o governo disser que o Orçamento comporta as mudanças, iremos negociar", disse Virgílio.                                                                                                                                                           FONTE: Centrus.
PT e PSDB querem enganar os aposentados
Um dos temas que mais confirma a identidade ideológica entre PSDB e PT é a pauta favorável aos aposentados, em votação no Congresso Nacional. Líderes dos dois partidos agem em sintonia quando o assunto é o projeto que reajusta aposentadorias, além dos outros que promovem benefícios à categoria. 
Apesar de nenhum dos representantes de ambos os partidos terem coragem de mostrar a cara para defender a derrubada dos projetos, nos bastidores tucanos e petistas trabalham para que os projetos sejam empurrados com a barriga até o próximo ano. 
Ninguém quer aparecer no painel de votações marcado com o não contra os aposentados, por isso a ordem no PT e no PSDB é não deixar que se votem as medidas que poderiam trazer um alívio ao bolso dos pensionistas. 

O que parece é que enquanto o país estiver condenado à perspectiva de PT e PSDB dividirem o poder, os aposentados estarão condenados a não receber um reajuste decente em suas pensões e a assistirem ao achatamento progressivo de seus benefícios, causado pelo Fator Previdenciário. É uma vergonha!                                                                                                                                            Fator Previdenciário – Roberto Jefferson
Previ Futuro
Você já sabe que o PREVI Futuro é formado por duas partes: a parte I, destinada à cobertura de benefícios de risco e a parte II, que é a reserva individual, o saldo de conta do participante, destinada ao pagamento do benefício de aposentadoria. 
A Parte II é dividida em três subpartes: "A" (percentual igual para todos os participantes), "B" (calculada de acordo com um sistema de pontuação individual - PIP - que varia conforme o crescimento salarial e o tempo de permanência no Plano) e "C" (formada por contribuições adicionais e voluntárias, sem contrapartida da patrocinadora). A edição nº 143 da Revista PREVI tratou de forma detalhada sobre a formação do seu saldo de conta. 
O mais importante é saber que por formar contas individuais, o valor a ser recebido na aposentadoria vai ser calculado sobre o montante acumulado durante a vida laboral de cada participante. Esse montante será formado pelas contribuições pessoais e patronais e pela rentabilidade dos investimentos feitos com essas contribuições. 
Para efeitos de comparação, seu Plano obedece mais ou menos à lógica da poupança: quanto mais guardar (contribuições) e quanto maior o rendimento (resultado dos investimentos), maior será o saldo de conta e, portanto, maior o valor do benefício que a PREVI vai pagar na aposentadoria. 
Aumento das reservas

Por isso, as contribuições adicionais podem ajudar o participante a engrossar a sua reserva pessoal. Algumas épocas são propícias para fazer contribuições adicionais, como no recebimento de recursos extras, como a PLR ou o 13º salário. O problema é que quase sempre esses recursos extras são esperados para pagar contas vencidas, ou ainda, são destinados às despesas extras que chegam sempre com o ano novo, caso dos impostos anuais (IPTU, IPVA) e das despesas escolares. 
Para conseguir organizar o seu orçamento doméstico, a antiga lista pode ser boa aliada: enumere as despesas programadas acima e veja se é possível separar um percentual para investir. Contribuições adicionais para a parte II "C" podem ajudar a aumentar significativamente o seu saldo de conta. 
Como contribuir 

Existem dois tipos de contribuições que formam a Parte II "c": mensal e esporádica. 
Contribuição Mensal: é determinada individualmente pelo participante. Não pode ser inferior a 2% do Salário de Participação. Contribuição Esporádica: não tem periodicidade regular e deve corresponder a percentual não inferior a 20% do Salário de Participação. Para contribuir para a Parte II "c", tanto para as contribuições mensais quanto para as esporádicas, formalize seu pedido. Acesse o formulário disponível no site da PREVI. 
Previdência Complementar: Cresce previdência associativa da área cultural
O CulturaPrev, plano de previdência complementar associativa ao qual o presidente Luiz Inácio Lula da Silva fez referência esta semana, em sua coluna nos jornais, conta com 19 instituidores entre sindicatos e associações 540 participantes, um assistido (beneficiário de pensão) e mais de 1.600 designados ou dependentes. 
Desde o início da campanha Cultura Previdenciária, em dezembro de 2008, mais nove sindicatos e associações de artistas solicitaram à Secretaria de Previdência Complementar (SPC), do Ministério da Previdência Social, adesão ao novo plano.
Relativamente novo (2004), o plano de previdência CulturaPrev, destinado exclusivamente aos profissionais da cultura, é administrado pela entidade fechada de previdência complementar Fundação Petrobras de Seguridade Social (Petros). Ao ingressar no plano, o participante pode optar pelo recebimento do benefício no prazo de cinco, dez, 15, 20 ou 25 anos. O plano de benefícios é da modalidade de Contribuição Definida (CD), sendo a idade média dos participantes de 40 a 53 anos. 

Veiculada na televisão e outros órgãos de imprensa, a campanha Cultura Previdenciária foi uma iniciativa do governo federal, por meio dos ministérios da Cultura (MinC) e da Previdência Social. Voltada aos profissionais da área cultural, a propaganda procura valorizar todas as atividades realizadas nos diversos segmentos da cultura brasileira. 

Essa campanha de utilidade pública também alertou sobre a necessidade desses trabalhadores garantirem sua segurança com a complementação da renda na fase de aposentadoria, ou em outras circunstâncias. Dentre as alternativas, encontra-se o regime de previdência complementar fechado e a adesão a planos associativos como, por exemplo, o já existente CulturaPrev. 
Instituidores - Dentre os instituidores aprovados pela SPC, e cujos participantes podem se inscrever no CulturaPrev, sobressaem-se: Sindicato Nacional dos Artistas Plásticos; Sindicato dos Músicos Profissionais do Estado do Rio de Janeiro; Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões nos estados de Pernambuco, Sergipe, Ceará, Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia; Associação Brasileira de Museologia; Associação Sergipana de Autores e Intérpretes Musicais; Cooperativa Paulista de Teatro; Sindicato dos Músicos Profissionais do Estado do Rio de Janeiro; Sindicato dos Músicos Profissionais do Estado da Bahia; Sindicato dos Artistas Plásticos do Estado de São Paulo; Ordem dos Músicos do Brasil; Associação Brasileira de Roteiristas Profissionais de TV; Sindicato Interestadual dos Trabalhadores na Indústria Cinematográfica e do Audiovisual; Cooperativa Paulista de Teatro, dentre outros. 

Regulamentada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2003, a Previdência Associativa é destinada a complementar a aposentadoria dos trabalhadores vinculados a sindicatos, associações de classe e cooperativas. 
Ela conta atualmente com cerca de 100 mil participantes, um patrimônio de R$ 530 milhões e aproximadamente 400 instituidores, dentre os quais as seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil de sete estados, a Fecomércio, a Federação Nacional de Jornalistas (com adesão de cinco sindicatos), além do sindicato dos Engenheiros de São Paulo e o de médicos de Belo Horizonte. FONTE: Previdência Social

Fundo Paraná: Uma das maiores rentabilidades 

O Fundo Paraná de Previdência Multipatrocinada comemora mais uma conquista! Depois de fechar o primeiro semestre do ano com uma das melhores rentabilidades do Brasil, um dos planos administrados pela instituição, fecha o mês de outubro com uma rentabilidade acumulada de 19,7%. 
Comparada com a poupança, que rendeu 5,8%, e com o CDI, que fechou em 8,4%, concluímos que a rentabilidade do Fundo Paraná rendeu quase três vezes o CDI e quatro vezes a poupança. Detalhe que em quatro anos o Fundo Paraná rendeu mais que o dobro da meta atuarial, a rentabilidade buscada. Se persistir o desempenho, a aposentadoria será mais que o dobro da sonhada. 
O Fundo Paraná de Previdência Multipatrocinada foi criado para administrar planos de complementação de aposentadoria para empregados de empresas de pequeno, médio e, eventualmente, até de grande porte, para as quais um fundo de previdência próprio não se justificaria em função dos custos e/ou das dificuldades para administrar esse tipo de instituição. 
Atualmente a instituição administra dois planos de previdência registrados no Ministério de Previdência Social. São eles: Plano de Benefícios J. Malucelli, patrocinado pelas empresas do grupo J.Malucelli e o Plano de Benefícios ACPrev Instituído pela Associação Comercial do Paraná, que possibilita a todos os trabalhadores das oito mil empresas associadas ter acesso a esse privilégio, que é não depender só do INSS. 
Além disso, sindicatos, associações, conselhos e cooperativas poderão assinar um convênio de adesão com o Fundo Paraná, com a finalidade de oferecer uma oportunidade única aos seus filiados. A previdência associativa surgiu, portanto, como uma alternativa viável para profissionais liberais e trabalhadores cujas empresas não ofereçam planos de previdência em seu pacote de benefícios. 
Entre em contato conosco: www.fundoparana.com.br.
Fundos: Vale passou por um teste de governança, diz Agnelli
Presidente executivo tenta mostrar alinhamento com Sergio Rosa, da Previ, que comanda o conselho de administração da companhia. 

Presentes no mesmo evento público na tarde de ontem, o presidente da Vale, Roger Agnelli, e o presidente da Previ e do conselho de administração da mineradora, Sérgio Rosa, tentaram passar a mensagem de que está superado o recente episódio em que membros do governo, incluindo o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, criticaram publicamente decisões da empresa. 
Ao falar sobre a discussão internacional que ocorre hoje sobre até que ponto o Estado deve intervir na economia, Agnelli disse que o sistema de governança da companhia "passou por mais um teste" recentemente. Ele negou que tenha sofrido pressão política e elogiou o comportamento dos fundos de pensão que são acionistas da companhia durante esse período, mas reconheceu que faz parte do papel do governo cobrar e que os interesses da maior empresa privada do Brasil não podem ser contrários aos da sociedade. 
Os comentários de Agnelli foram feitos durante o 10º Congresso Brasileiro de Governança Corporativa, organizado pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC). 
Sobre o mesmo tema, Rosa disse que a Previ (fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil) tem sua governança própria e seu conselho, mas também defendeu o direito do governo de opinar sobre um setor de atividade econômica, uma vez que também tem suas responsabilidades. "Estão querendo cassar o direito das pessoas de se pronunciar", afirmou Rosa, ao ser questionado sobre se esse tipo de manifestação publica atrapalharia a governança da mineradora. 
Durante sua palestra no Congresso, Agnelli fez diversas referências à exposição feita minutos antes pelo presidente da Previ. 
Ao responder a uma pergunta da platéia sobre como é a remuneração dos conselheiros da Vale, Agnelli disse que é toda fixa, mas que poderia haver mudanças, se dirigindo diretamente a Sérgio Rosa. "Deveria ter remuneração variável também. Mas com parcimônia", afirmou o presidente da mineradora. Em relação à negociação de preços do minério de ferro com os chineses para o ano que vem Agnelli se limitou a dizer que as negociações ainda não começaram, mas que o mercado está bom. 
Questionado então se as conversas de 2010 seriam mais tranqüilas, ele emendou: "As negociações com os chineses nunca são tranqüilas, sempre são cheias de emoções".                                                                                                         FONTE: Centrus
Fundos: Petrobras tem 2º maior lucro no continente 

A Petrobras registrou o segundo maior lucro líquido entre as 25 maiores empresas de capital aberto do continente americano. O resultado do terceiro trimestre da estatal ficou em US$ 4,107 bilhões. 
O levantamento, feito pela consultoria Economática, não considera as companhias canadenses. 
A empresa brasileira perde apenas para a americana Exxon Mobil (US$ 4,730 bilhões), também do ramo petrolífero. A Vale aparece no ranking na 22º posição, com lucro de US$ 1,689 bilhão, acima de Apple Computer (US$ 1,665 bilhão), Hewlett-Packard (US$ 1,642 bilhão) e Google (US$ 1,639 bilhão). Entre as empresas latino-americanas, Petrobras e Vale lideram o ranking dos 25 maiores lucros. As brasileiras tiveram 15 dos 25 melhores resultados no terceiro trimestre.
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